(Município), dia, de mês de 2021.
Ofício n° ?????/2021                                                 
Prezado Senhor,
Nome da Autoridade

Cargo ou função (Governador, Prefeito, Secretário)

Na qualidade de servidor público (estadual ou municipal), eu, (NOME), matrícula (número), (estado civil), (lotação), CPF (número), RG (número), residente e domiciliado na (endereço completo), me dirijo respeitosamente à vossa presença, para:
Considerando que no dia (número, mês e ano), Vossa Senhoria editou o Decreto (número???) compelindo os servidores a se vacinarem;
Considerando a insegurança e as dúvidas quanto à submissão à vacinação;
Considerando que a Constituição da República garante o direito individual à liberdade, à segurança, ao bem-estar como valor supremo, à dignidade como pessoa humana como princípio fundamental e o direito à vida, à inviolabilidade da intimidade e do próprio corpo, bem como a inviolabilidade à liberdade de consciência e crença (preâmbulo, art.1º, III, e 5º, caput, VI e X);
Considerando que a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), na qual o Brasil se comprometeu como signatário, reafirmando o propósito de consolidar no Continente um regime de liberdade pessoal, fundado no respeito aos direitos humanos essenciais, livre de temor e de discriminação de qualquer natureza e que toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral (preâmbulo e art. 5º, 1);
Considerando que em seu livro COVID-19: The Great Reset, o escritor Klaus Schwab enfatiza a existência de um plano mundial que importa em uma reiniciação mediante a transfiguração das liberdades individuais e autoritarismo sanitário;
Considerando que as vacinas contra o Covid-19 foram concebidas mediante emissões de autorizações emergenciais, testadas pela primeira vez em seres humanos, sem os estudos necessários que compõem as várias fases que constituem um ensaio clínico sólido e, ao longo do tempo, comprovam a segurança e a eficácia dos novos imunizantes;
Considerando que a Agência Reguladora de Medicamentos e Produtos de Saúde do Reino Unido elaborou relatório onde a vacina Pfizer/BioNTech, uma em cada dez pessoas tiveram fadiga, dor de cabeça, dores musculares, calafrios, dores nas articulações e febre, assim como as vacinas AstraZeneca, Moderna apresentaram os mesmos e outros sintomas e além dessas, alergias severas, coágulos sanguíneos e tromboembolias concomitantes redução de plaquetas com letalidade de 17%, distúrbios menstruais e sangramento vaginal, inflamação do coração, síndrome de Guillain-Barré (inflamação dos nervos) e eventos com resultado fatal (Pfizer/BioNTech 460 notificações; AstraZeneca 999; Moderna 7 e 24 em marcas não especificadas);
Considerando que todas as vacinas contra a Covid-19 disponíveis no Brasil foram aprovadas apenas em caráter emergencial;

Considerando que a devida comprovação científica da vacina contra a Covid-19 somente se dará em aproximadamente 10 (dez) anos – período em que perdura a realização de todas as etapas de um ensaio clínico sólido –, motivo pelo qual a compulsoriedade da vacinação não deverá ser imposta com prejuízo dos direitos fundamentais da autonomia individual da pessoa, à falta de evidências de comprovada eficácia;

Considerando que, segundo noticiado na imprensa que a vacina chinesa Sinovac Biotech possui eficácia “ligeiramente mais fraca em idosos” e nível mais baixo em pessoas com menos de 60 (sessenta anos) (Reuters, https://www.cnnbrasil.com.br/saude/2020/09/07/vacina-da-sinovac-para-covid-19-e-ligeiramente-mais-fraca-em-idosos);
Considerando que os fabricantes de vacinas e também as autoridades que impõem a vacinação não se comprometem e não se responsabilizam por eventuais efeitos adversos à saúde ou letais decorrentes da vacinação;
Considerando que a Constituição da República em seu art. 5º, XXXIV, confere ao cidadão o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos;

Requerer que sejam respondidas as seguintes indagações:
- O (Estado de Santa Catarina ou Município de...) respeitará a decisão dos servidores que, como sujeitos de direitos individuais, se sentirem ofendidos em sua liberdade, segurança, bem-estar e dignidade pessoal, vierem a se recusar a tomar as vacinas?

- Qual o embasamento legal e o fundamento científico para que o (Estado de Santa Catarina ou Município de...) adote medidas para compelir os servidores a tomar a vacina contra a Covid-19?

- Os servidores que tiverem dúvida acerca da segurança e da eficácia das vacinas sofrerão alguma sanção administrativa o processo judicial por deixar de se vacinarem ou se recusarem a ser vacinados?

- Em caso afirmativo à indagação anterior, quais as implicações jurídicas, sanções que serão aplicadas ou ações que serão propostas pelo (Estado de Santa Catarina ou Município de...) em face aos servidores?

- Os servidores que recusarem a vacinação serão afastados das atividades laborais?

- Sendo afirmativa a informação anterior, qual será o enquadramento legal do afastamento dos servidores?
- Em caso de afastamento, a remuneração dos servidores será mantida?

- Quais são os critérios para afastar os servidores que recusarem a vacinação?

- O (Estado de Santa Catarina ou Município de...) se responsabilizará e indenizará os servidores ou seus dependentes pelos danos à saúde ou morte que as vacinas possam vir a causar em virtude da vacinação compulsória?

- Em razão da decisão em não tomar vacina contra Covid-19, os servidores terão garantida a livre locomoção, ao acesso, permanência e frequência aos locais de trabalho?

- O (Estado de Santa Catarina ou Município de...) exigirá comprovante de vacinação aos servidores?

- O (Estado de Santa Catarina ou Município de...) tem outros esclarecimentos que reputa importante a dar acerca da vacinação obrigatória?

Pelas razões expostas, aguardo as respostas às indagações antes da minha tomada de decisão quanto à minha submissão à vacinação contra a Covid-19, por questão de direito e justiça.
Nesta oportunidade, apresento à Vossa Senhoria os meus protestos de respeito e consideração.
Atenciosamente,
(Assinatura)

_____________________________
(nome completo)
